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APRESENTAÇÃO

O livro “Avaliação, Políticas e Expansão da Educação Brasileira” contou com a 
contribuição de mais de 270 artigos, divididos em 10 volumes. O objetivo em organizar 
este livro foi o de contribuir para o campo educacional e das pesquisas voltadas aos 
desafios atuais da educação, sobretudo, avaliação, políticas e expansão da educação 
brasileira.

A temática principal foi subdividida e ficou assim organizada:
Formação inicial e continuada de professores - Volume 1
Interdisciplinaridade e educação - Volume 2
Educação inclusiva - Volume 3
Avaliação e avaliações - Volume 4
Tecnologias e educação - Volume 5
Educação Infantil; Educação de Jovens e Adultos; Gênero e educação - Volume 6
Teatro, Literatura e Letramento; Sexo e educação - Volume 7
História e História da Educação; Violência no ambiente escolar - Volume 8
Interdisciplinaridade e educação 2; Saúde e educação - Volume 9
Gestão escolar; Ensino Integral; Ações afirmativas - Volume 10

Deste modo, cada volume contemplou uma área do campo educacional e reuniu 
um conjunto de dados e informações que propõe contribuir com a prática educacional 
em todos os níveis do ensino.

Entregamos ao leitor a coleção “Avaliação, Políticas e Expansão da Educação 
Brasileira”, divulgando o conhecimento científico e cooperando com a construção de 
uma sociedade mais justa e igualitária.

Boa leitura!

Willian Douglas Guilherme
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TRANSFORMAR PARA INCLUIR – O CASO DO CAIS 
DE CONTAGEM-MG

CAPÍTULO 30

Élida Galvão do Nascimento
Universidade do Oeste Paulista – Unoeste, PPG 

em Educação/Mestrado – Presidente Prudente/SP

Danielle Aparecida do Nascimento dos 
Santos

Universidade do Oeste Paulista – Unoeste, PPG 
em Educação/Mestrado – Presidente Prudente/SP

RESUMO: Até meados do século XX, a 
educação especial era oferecida em instituições 
especializadas ou em classes especiais. 
Contudo, deixou de ser a única forma de 
escolarização da pessoa deficiente. Entre os 
serviços oferecidos atualmente para este público 
está o Atendimento Educacional Especializado 
- AEE. Esse artigo tem por finalidade expor a 
experiência do CAIS de Contagem-MG. O estudo 
é parte integrante de um projeto de pesquisa 
que está em desenvolvimento no Programa de 
Mestrado em Educação da Universidade do 
Oeste Paulista – Unoeste. Tem como aporte 
teórico MANTOAN, 2003; GLAT, PLETSCH e 
FONTES, 2007; SANCHEZ, 2005.  O método 
utilizado foi a observação com registro em 
diário de campo e entrevistas semiestruturadas. 
Percebe-se que é possível uma inclusão digna 
ao PAEE e que são necessárias mudanças, não 
só no âmbito da escola regular, como também 
na escola especial.
PALAVRAS CHAVES: Inclusão. Instituição 

Educacional Especializada. Atendimento 
Educacional Especializado.

ABSTRACT: Until the mid-twentieth century, 
special education was offered in specialized 
institutions or special classes. However, it is no 
longer the only form of schooling for the disabled 
person. Among the services currently offered 
to this public is the Specialized Educational 
Assistance (AEE). This article has the purpose 
of exposing the experience of the CAIS of 
Contagem-MG. The study is an integral part of a 
research project that is under development in the 
Master’s Program in Education of Universidade 
do Oeste Paulista - Unoeste. It has as 
theoretical contribution MANTOAN, 2003; GLAT, 
PLETSCH and FONTES, 2007; SANCHEZ, 
2005. The method used was observation with 
field journaling and semi-structured interviews. 
It is noticed that a decent inclusion is possible to 
the PAEE and that changes are necessary, not 
only in the scope of the regular school, but also 
in the special school.
KEYWORDS: Inclusion. Specialized 
Educational Institution. Specialized Educational 
Assistance.

1 |  INTRODUÇÃO 

O paradigma inclusivista surge em 
contraposição a uma visão de educação 
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segregadora e excludente para todos que não se encaixam em seus parâmetros. Ele 
traz uma nova forma de enxergar o processo ensino aprendizagem, onde leva em 
consideração o ritmo de cada educando, o respeito à diferença e entende o espaço 
escolar como oportunidade para o crescimento intelectual, social e emocional do 
indivíduo. Inclusão é antes de tudo uma questão de direitos humanos, já que defende 
que não se pode segregar nenhuma pessoa como consequência de sua deficiência, 
de sua dificuldade de aprendizagem, do seu gênero ou mesmo se esta pertencer a 
uma minoria étnica. (SANCHEZ, 2005, p.12) 

Para a educadora Mantoan (2013), esta nova proposta traz para o espaço 
educacional a discussão sobre a exclusão que foi imposta desde os primeiros passos 
da formação escolar. O paradigma inclusivista se estrutura no reconhecimento, 
convívio e no questionamento da diferença e traz um olhar para a aprendizagem como 
experiência relacional, participativa e significativa para o aluno. A autora também 
entende que traz mudanças tanto a nível institucional, como a nível pessoal.

Do ponto de vista institucional, a inclusão exige a extinção das categorizações 
e das oposições binárias entre alunos: iguais/diferentes; especiais/normais; 
sadios/doentes; pobres/ricos; brancos/negros, com graus leves/graves de 
comprometimentos, etc. No plano pessoal, a inclusão provoca articulação, 
flexibilidade, interdependência entre as partes que se conflitam em nossos 
pensamentos, ações e sentimentos, ao nos depararmos com o Outro. (MANTOAN, 
2013, s/p)

A nova perspectiva da educação inclusiva implica na aceitação das diferenças 
individuais como atributo, na valorização da diversidade humana como possibilidade 
de enriquecimento para todas as pessoas, no direito de pertencimento e igualdade 
de valores. De acordo com Danielle Santos (2015, p. 79) busca rever as velhas 
maneiras de ensinar que afastam o estudante do seu próprio processo de construção 
do conhecimento e os tornam incapazes de criar, pensar, construir e reconstruir 
conhecimento. 

O paradigma inclusivista requer mudanças de atitudes que, conforme Santana 
(2013, p.46) representa uma forma organizada e coerente de pensar, de sentir e 
de reação em relação a outras pessoas. O autor também afirma que a mudança de 
atitudes perpassa pela adoção de uma postura proativa das pessoas envolvidas no 
processo escolar, dos docentes, dos alunos e do corpo funcional.

Desta forma é necessário pensar que não basta somente matricular o aluno 
com deficiência na escola regular, pois a inclusão escolar só se torna significativa 
se proporcionar o ingresso e permanência do aluno na escola com aproveitamento 
acadêmico, e isso só ocorrerá a partir da atenção às suas peculiaridades de 
aprendizagem e desenvolvimento (GLAT, PLETSCH e FONTES, 2007, p. 345). 

Neste sentido a escola deve se adaptar ao aluno com deficiência para que este 
possa ter qualidade no processo ensino aprendizagem, através de adequação em 
sua estrutura arquitetônica, pedagógica e principalmente em sua forma de pensar e 
entender a diferença. 
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O artigo 58 da LDB 9.394/96 entende a educação especial como uma modalidade 
de educação escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para 
educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades 
ou superdotação – público-alvo da educação especial - PAEE.

Com isso, amparados pelo artigo 59 da referida Lei, alunos que até então eram 
matriculados somente nas escolas especiais passam a contar com a possibilidade de 
se matricular na rede regular de ensino (SANTANA, 2013).  A escola regular passa 
também por uma transformação ao abrir suas portas para produzir e desenvolver 
o conhecimento às pessoas com deficiência e, segundo o Decreto n. 7.611/2011, a 
educação especial passa a ter uma nova função: apoio especializado – atendimento 
educacional especializado (AEE); complementação e suplementação da formação dos 
estudantes público-alvo da educação especial - EPAEE; e atender às necessidades 
específicas das pessoas PAEE.

O atendimento educacional especializado tem a proposta de auxiliar o estudante 
com deficiência em qualquer nível de escolarização e deve estar articulado com a 
proposta pedagógica do ensino comum. Porém não pode ser entendido como um 
espaço de reforço escolar, mas como uma colaboração para que as barreiras impostas 
pela deficiência sejam superadas. 

As autoras Mendes, Vilaronga e Zerbato (2014) abordam que a oferta de AEE 
deve implicar no diferencial que garanta acesso ao direito à escolarização. Levando 
em consideração que as crianças e jovens da população-alvo da educação especial 
são variadas em natureza e intensidade, se faz necessário uma rede de diferentes 
tipos de serviços de apoio. 

Este trabalha visa descrever os dados obtidos em visita técnica realizada em 
maio de 2017 no Centro de Atendimento e Inclusão Social – CAIS de Contagem-
MG (antiga APAE) para compreender como se deu o processo de transformação e a 
proposta de trabalho do CAIS. Esta pesquisa é de cunho qualitativo e utilizou-se para 
produção de dados o diário de campo e entrevista semiestruturadas.

2 |  A TRANSFORMAÇAO DE ESCOLA ESPECIAL PARA CENTRO DE AEE - O 

CASO DO CAIS DE CONTAGEM-MG 

“Autonomia pra mim é andar sozinha, atravessar a rua sem minha mãe segurar 
na minha mão, é eu pegar o ônibus sozinha e vir pro CAIS. ” (Fala de uma jovem 
assistida pelo CAIS).

O Centro de Atendimento e Inclusão Social – CAIS de Contagem-MG pioneira 
na transformação de uma escola especial em um Centro Educacional Especializado 
e que é compatível com os princípios de uma educação inclusiva (BATISTA, 2006, p. 
29), tornou –se referência em Atendimento Educacional Especializado – AEE. 

O Centro de Atendimento e Inclusão Social – CAIS de Contagem-MG atende 



Avaliação, Políticas e Expansão da Educação Brasileira 3 Capítulo 30 294

bebês, crianças, adolescentes e jovens, conforme tabela 01. Tem como missão 
contribuir para a inclusão e o convívio com a diversidade, a partir do atendimento 
especializado, promovendo um novo olhar sobre a deficiência visa consolidar-se 
como referência nacional em políticas de inclusão e no atendimento especializado à 
pessoa com deficiência. A Ética; Transparência; Criatividade e inovação; Cooperação; 
Respeito; Autonomia e Responsabilidade; e Comprometimento são valores trabalhados 
na rotina diária do CAIS. (CAIS, s.d.)

Neonato de risco IP-I 0 a 3 anos IP-II 4 a 6 anos 7 a 13 anos 14 a 27 anos Maior de 28 anos

141 90 62 77 54 26

Tabela 01: Quantidade de atendimentos no CAIS/Contagem
Fonte: Secretaria do CAIS, atualizado em junho 2017.

Nota: Elaborada pela autora

O CAIS iniciou suas atividades como APAE em 1971, porém em 2012 
mudou sua denominação para Centro de Atendimento e Inclusão Social – CAIS. 
Atualmente a professora Doutora Cristina Abranches Mota Batista exerce a função de 
superintendente. O CAIS se estabelece em duas unidades na cidade de Contagem-
MG, porém localizadas no mesmo bairro. Na Unidade I se realiza as ações diretas com 
as pessoas com deficiência e o acompanhamento de seus familiares e na Unidade II é 
realizado as reuniões do Núcleo de Educação Profissional – NEPRO.

Essa mudança surgiu da busca de aprimoramento na qualidade da educação 
no processo de formulação em 1997 (SILVEIRA, 2011 p. 34) quando ainda estava 
vinculada a federação das APAES.

A coordenadora relata que foi um processo longo com várias reuniões onde 
foram ponderadas várias questões, iniciando em 2005 e sendo concretizado em 
2012. Um dos pontos comentados foi que muitos dos adolescentes e jovens que eram 
atendidos na instituição tinham vergonha de dizer que frequentavam a APAE, criou-se 
um estigma com a marca da instituição e que fazia a relação de quem frequentava a 
APAE era incapaz.

Outra questão levantada foi a perspectiva de poder ampliar o trabalho estender 
mais os horizontes, porque enquanto APAE a gente era muito limitada, ligado a uma 
federação e isso nos impossibilitava de ampliar o trabalho e as ações que vinham 
sendo realizada aqui (V.W., 2017)

A mudança em uma instituição como em qualquer organização está conforme 
Huberman (1973) intrinsecamente ligadas à mudança de comportamento. Nesse 
sentido o CAIS de Contagem como falado pelos entrevistados passou primeiramente 
por uma mudança no indivíduo, no particular, cada pessoa com suas aspirações e 
suas inquietações que levaram a uma mudança coletiva que trouxe benefícios para 
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todos os envolvidos. Nesse sentido a mudança é a ruptura do hábito e da rotina, a 
obrigação de pensar de forma nova em coisas familiares e de tornar a pôr em causa, 
antigos postulados. (HUBERMAN, 1973, p. 18) 

A superintendente explica o porquê de transformar uma escola especial em um 
centro de AEE. Para ela essa configuração é fundamental principalmente para algumas 
crianças, talvez nem todas precisem de um espaço fora da escola, porém

Crianças que necessitam estar fora da escola não é pelo grau da deficiência, 
mas porque a sua deficiência traz questões nos laços sociais, na maneira que 
constrói seus laços sociais e seus relacionamentos, então às vezes a escola 
comum representa para essas crianças um dificultador em estabelecer esses 
relacionamentos e esses relacionamentos com os laços também estão os laços da 
construção do conhecimento. Então para algumas crianças é fundamental ter um 
outro espaço aonde eles conseguem elaborar melhor essas questões.  Para ser 
bem clara é a criança na escola comum, na sala de aula comum com crianças da 
mesma idade, realizando o AEE no outro espaço. (C.B., 2017) 

A superintendente elucida o que essa transformação trouxe de benefícios para 
as crianças/clientes do CAIS:

Primeiro – Na medida que a gente começou a trabalhar com a inclusão percebeu 
o quanto as pessoas que a agente atendia cresceu, quanto desenvolveu, o quanto nós 
nos desmistificamos de uma série de questões com relação a deficiência. Mesmo aqui 
dentro a gente não sabia o quanto eram capazes. Na medida que eles saíram é que 
nós percebemos, seja pela escola, seja pelo trabalho.

Segundo – ao conversar com a escola descobrimos uma série de coisas que 
não tínhamos nem conhecimento. A gente começou a enxergar os nossos alunos/
clientes lá fora no ambiente da escola, do trabalho e a gente começou a escutar outros 
profissionais que os enxergavam de outra forma.

A superintendente complementa: “Isso só fez a gente crescer, mudar nosso 
trabalho. O crescimento é mútuo, enorme. A gente teve que aprender mais sobre a 
escola comum, acho que a gente sabia pouco. Teve que estudar sim, sobre trabalho, 
sobre empresas, sobre o mundo lá fora. Da mesma maneira que eles se incluíram, nós 
também no incluímos. Não tem como quantificar o quanto isso foi importante e trouxe 
crescimento para a equipe. ”

3 |  O ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO

O AEE se dá com todos os assistidos do CAIS que estão devidamente matriculados 
na escola comum, conforme preconizam o Decreto Nº 7.611 e a Resolução Nº 4 de 
2010. 

O atendimento acontece em três dias da semana onde crianças e jovens 
comparecem em dias alternados, com pequenos grupos selecionados por idade. 
Nestas salas ficam duas ou mais professoras e/ou estagiárias. A pedagoga 1 explica 
que a metodologia de trabalho realizado no AEE é focada em projetos. 
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...onde esse público, pessoas com deficiência intelectual e autismo (transtorno do 
espectro autismo) possam se identificar diante do trabalho e esse trabalho tem 
uma correlação no sentido que as crianças aqui são atendidas. Nós identificamos 
o que elas trazem da vivência delas, da realidade que elas trazem e isso pode 
se tornar um projeto vinculado ao grupo se o grupo achar interessante que seja 
identificado, dependendo da situação, a proposta que eles trazem pode se tornar 
um tema então não tem um tempo, vai depender do interesse do grupo e do aluno. 
(R.F.,2017)

Os professores, que atuam no AEE, utilizam a pesquisa e o registro, como um 
dos recursos, criando condições para efetivar o projeto e realizar um bom trabalho. 
Através da conversa em grupo e do interesse dos alunos, surge a curiosidade do 
grupo que provocado pela professora começam a trabalhar no projeto. Um exemplo 
foi o projeto sobre o jacaré, que surgiu do interesse do próprio grupo após a leitura de 
uma história, onde a professora trabalhou cor, quantidade, produção de texto e artes.

Acreditamos também, que a proposta tem que ser significativa e prazerosa porque 
quando se fala de algo que seja trazido do professor para a criança muitas das 
vezes eles não têm interesse e do aluno para o professor percebemos que isso se 
torna mais significativo, demonstra mais interesse. (R.F.,2017)

A importância de respeitar o interesse da criança é marcada por cada atendimento, 
através das conversas tanto em grupo como individualmente e é nesse momento que 
conforme comenta a pedagoga 1 há um a construção de conhecimento mútuo. Não 
só a criança que aprende, mas também o profissional que está trabalhando com essa 
criança. As autoras Elisa Schlünzen e Danielle Santos (2016, p.51) entendem que o 
relacionamento do estudante com o professor e seus colegas não deve ser permeado 
apenas pelo respeito, mas também pela troca e parceria.

Toda semana os profissionais se reúnem para discutir os casos, da seguinte 
forma: uma semana reúnem todos os profissionais da área pedagógica e da área 
clínica e na outra semana cada grupo se reúne separadamente. 

A clínica faz um viés com a pedagogia e com o social e nos permitimos que através 
do estudo de caso todos falem no mesmo patamar, no mesmo nível. Não tem o 
dono do saber, não tem a maestria. Construímos cada caso através de reuniões 
onde cada um se posiciona e se coloca do saber ou do avanço que essas crianças 
ou adolescentes tiveram, assim nós descobrimos saídas para que eles possam 
estar tanto em outros espaços e outros lugares dependendo da condição de cada 
um e daqueles que eles vão dando seguimento. (R.F., 2017)

Os profissionais do CAIS têm um dia da semana reservado para visitar as escolas, 
momento em que trocam experiências com os professores da escola comum. Esse 
momento é muito importante como enfatizam as pedagogas, pois através do diálogo 
entre escola comum e CAIS é que, além de compreender como cada criança ou jovem 
estão se desenvolvendo, também favorece a formação dos profissionais. A pedagoga 
1 complementa: Isso nós acreditamos além de favorecer o entendimento da pessoa 
com deficiência na escola, favorece também um trabalho de inclusão que é entre CAIS 
e escola comum.

Para estarem sempre preparados, os profissionais do CAIS participam de quatro 



Avaliação, Políticas e Expansão da Educação Brasileira 3 Capítulo 30 297

seminários no ano, mas como explica a pedagoga 2 que no diálogo com a escola 
comum, que acontece uma vez no mês, onde são discutidos alguns casos trazidos 
pelos profissionais da escola comum há uma formação, tanto dos profissionais do 
CAIS como da escola comum. 

Os casos são discutidos em equipe, o CAIS não entra como detentor do saber, 
lá é construído o caso e eles levam para a escola e tivemos vários casos que 
tivemos retorno significativo em relação ao aluno. Os professores falam: agora 
posso trabalhar dessa forma, acho que dessa forma pode ser diferente porque 
eles estavam trabalhando anteriormente. Sempre a gente tem esse retorno das 
escolas. (T.S., 2017)

A superintendente entende que esse relacionamento é diferente do que houve 
na integração: “No modelo da integração são escolas especiais atendendo alguns 
meninos e escolas comuns atendendo outras crianças e se conversavam muito pouco. 
” O diálogo era através de laudos, de encaminhamento que uma passava para outra, 
era burocrático e quando havia algum contato era no sentido de orientar, as escolas 
especiais orientavam as escolas comuns, como se o especial tivesse um saber sobre 
determinadas crianças que a comum não teria.

Na inclusão é diferente, reconhece o saber da escola comum, a importância da 
escola comum para todas as crianças. O saber da escola especial, a importância 
da escola especial como centro de AEE para aquelas crianças que necessitam 
de um tempo fora da escola. O relacionamento é de diálogo, de troca e não de 
informação. É a construção do conhecimento sobre a criança e sobre o processo. 
Para favorecer que essa criança no caso construa o conhecimento tem que ser em 
conjunto: centro de AEE, professor de sala de recursos, escola comum e família. 
Família também tem que fazer parte. (C.B., 2017)

Sobre como a instituição entende por autonomia, a superintendente esclarece que 
tanto a deficiência intelectual e o autismo são compreendidos como uma condição que 
envolve três fatores: orgânico, social e psíquico. A questão psíquica é extremamente 
importante para enodar esses três fatores, ninguém é só orgânico, ninguém é só 
psíquico e ninguém é só social. São os três. 

Ela explana também que a maioria da clientela do CAIS é formada por deficiente 
intelectual – D.I e autistas e que o primeiro se caracteriza por se colocar de forma 
dependente do outro, mas de forma frágil, o que o nome débil diz, débil é o frágil e 
nesse sentido é dependente. No segundo esse outro é tão ameaçador que ele cria um 
mecanismo para se proteger.

O trabalho no CAIS, desde o atendimento com os bebês, é provocar para que 
arrisque para que tente e para que busque autonomia para toda vida. Não se pode 
trabalhar só a questão orgânica, ou só a questão social. É necessário trabalhar esse 
trio de fatores fazendo o entrelaçamento dos três através da questão psíquica.

Toda nossa busca no tratamento é que eles busquem autonomia como sujeitos. 
Existe limitações sim, a gente não cura o autismo a gente não cura na deficiência, 
por exemplo, a síndrome de down, mas é como cada um lida com sua síndrome, 
como cada um lida com o autismo e constrói sua autonomia. É um pouco isso a 
nossa busca. (C.B.,2017)
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Questionada sobre se a inclusão deve ser para todos a superintendente nos fala 
sobre o princípio da inclusão que só se fala de inclusão se for para todos, senão não 
é inclusão.

Inclusão para todos significa uma outra forma de raciocínio para a escola receber 
todos. É uma maneira de ensinar para todos, não se ensina só para alguns ou não 
se está na escola por questão de mérito, só vai para escola aquele que merece 
estar na escola porque vai acompanhar a escola, não é isso, é uma questão de 
direito. (C.B.,2017)

A inclusão não é só para aqueles que tem um a deficiência dita leve, mas também 
para aqueles que sua deficiência traga limitações.  A superintendente considera duas 
perguntas de extrema importância que a escola deve fazer – O que vou fazer? O que 
vou mudar para receber essa criança que está chegando? Não dá para fazer inclusão 
por partes. Inclusão se faz com todos.

Inclusão é você fazer com que a criança viva independente da deficiência dela, 
fazer ela ser inserida nas atividades de sala, nas brincadeiras, qualquer coisa 
que seja, ela tem que ser inserida independente da condição, independente da 
deficiência, independente do quando clínico. (L., mãe de I. 2 anos, 2017)

A inclusão possibilita a inserção da pessoa com deficiência em todas as atividades 
da escola. Mantoan (2015, s/p) afirma que “as transformações exigidas pela inclusão 
escolar não são utópicas e que temos meios de efetivá-las”. 

A pedagoga 1complementa:

O trabalho da inclusão com a pessoa com deficiência é trabalho muito sério e muito 
prazeroso. Cabe a cada profissional saber como direcionar esse trabalho. Não 
deixar que essa criança fique numa sala de aula num cantinho, isso é um incômodo. 
Pensar que essa pessoa que está num cantinho precisa ser acolhida junto com os 
demais. Da mesma forma em muitos lugares adotam que o estagiário, o professor 
de apoio é responsável pela aquela criança no individual e esquece que ela faz 
parte de um grupo. Que possamos repensar no AEE nesse sentido do que está 
muito quieto é um incômodo, não para o professor, mas é um incômodo no sentido 
de levar algo para ela e respeitar essa singularidade dela. Que nós possamos 
reconhecer isso e respeitar essas pessoas porque elas estão ali querendo algo 
para vida e isso é muito importante. (R.F., 2017)

A inclusão para ser efetivada precisa que todos os envolvidos tenham consciência 
de sua responsabilidade e de sua importância na construção do conhecimento da 
criança PAEE. Para Carvalho (2001) mais do que cumprir uma lei é permitir que a 
criança tenha a possibilidade de se inserir na sociedade em que mais tarde precisará 
conviver, é não deixá-la alienada e despreparada para uma realidade que também é 
sua. 

4 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS

Inclusão digna é, além de dar acesso à escola, proporcionar meios para sua 
permanência, é repensar em todo o processo pedagógico que sustenta a aprendizagem 
desde a metodologia, permeando nos recursos pedagógicos até a avaliação, capacitar 
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professores e proporcionar um ambiente adequado a cada necessidade. É também 
entender cada aluno, seja deficiente ou não, como ser único, com capacidade para 
aprender, com habilidades próprias. É entender, respeitar e, sobretudo caminhar junto.

Mediante os dados obtidos na visita técnica, é possível vislumbrar a possibilidade 
de uma inclusão digna ao EPAEE. Vemos muitas cobranças em relação a escola 
comum, mas é necessário que as instituições especializadas sintam a necessidade 
de mudança, não necessariamente de razão social, mas uma mudança interna de 
atitudes e de comportamento, podemos ver que no caso do CAIS de Contagem o 
suporte clínico que é uma marca da APAE não foi colocado de lado, pelo contrário o 
clínico hoje faz um trabalho de parceria como pedagógico o que trouxe mais benefícios 
para a clientela atendida nesta instituição. 

Entender que não abrir as portas para que seus educandos caminhem, é 
como um pássaro que se não jogar seu filhote para fora do ninho ele irá se atrofiar 
e consequentemente morrer, porém se ele sai do ninho ele irá bater as asas e voar, 
buscar sua comida e criar seu próprio ninho. Assim será o EPAEE que deve sair do 
ninho (escola especial) e caminhar, cair, se machucar, mas levantar e seguir seu 
caminho. 

A instituição educacional especializada deve ser como, preconiza a Lei, um 
aporte, uma colaboração. Nesse sentido a escola especial não deixará de existir, 
mas deixará de ser uma substitutiva da escola regular e atenderá a criança em suas 
particularidades sendo uma colaboradora para que sejam superados os obstáculos 
que a deficiência impõe a cada EPAEE.

REFERÊNCIAS
BRASIL. Assembleia Nacional Constituinte. Constituição da República Federativa do Brasil. 
Brasília: Senado Federal / Secretaria Especial de Editorações e Publicações, 1988.

_______. MEC. Lei 9.394. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, de 20 de dezembro de 
1996.

_______. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Especial. Política Nacional de Educação 
Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva. Brasília: SEESP/MEC, 2008

______. Conselho Nacional de Educação, Câmara de Educação Básica. Resolução CNE/CEB N. 
04, de 02 de outubro de 2009. Institui Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional 
Especializado na Educação Básica, modalidade Educação Especial. Brasília: SEESP/MEC, 2009

_______. Conselho Nacional da Educação, Câmara da Educação Básica. Resolução Nº 4, de 13 DE 
julho de 2010, Define Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica. Brasília, 
2010

_______. Decreto 7.611, de 17 de novembro de 2011. Dispõe sobre a Educação Especial, o 
Atendimento Educacional Especializado e dá outras Providências. Brasília. 2011

GLAT, Rosana; PLETSCH, Márcia Denise; FONTES, Rejane de Souza. Educação inclusiva & 
educação especial: propostas que se complementam no contexto da escola aberta à diversidade. 



Avaliação, Políticas e Expansão da Educação Brasileira 3 Capítulo 30 300

Educação, Santa Maria, v. 32, n. 2, 2007, p.343-356

MANTOAN, Maria Tereza Égler. Inclusão Escolar: o que é? Por que? Como fazer? São Paulo: 
Moderna, 2003. 

MENDES, Enicéia Gonçalves; VOLARONGA, Carla Ariela Rios; ZERBATO, Ana Paula. Ensino 
colaborativo como apoio à inclusão escolar: unindo forças entre educação comum e especial. 
São Carlos, EDUFSCAR, 2014. 

SANCHEZ, Pilar Arnaiz. A educação Inclusiva: Um meio de construir escola para todos no século XXI, 
Inclusão- Revista da Educação Especial, nº 1, 2005. p.7-18.

SANTANA, Eder da Silva. Atitudes de Estudantes Universitários Frente a Alunos com Deficiência 
na Unesp de Presidente Prudente. Tese (doutorado) - Faculdade de Filosofia e Ciências, da 
Universidade Estadual Paulista, Campus de Marília - SP. 2013.

SANTOS, Danielle Aparecida do Nascimento dos. A abordagem CCS na formação de professores 
para uma escola inclusiva. Tese (doutorado) - Universidade Estadual Paulista, Faculdade de 
Ciências e Tecnologia. Presidente Prudente-SP. 2015.

SAVIANI, Dermeval. Escola e democracia: teorias da educação, curvatura da vara, onze teses sobre 
a educação política. 38 ed. Campinas: Autores Associados, 2006. 

SAWAIA, Bader Burihan. O Sofrimento Ético-Político como Categoria de Análise da DIALÉTICA 
Exclusão/Inclusão In: As Artimanhas da exclusão – análise psicossocial e ética da desigualdade 
social. SAWAIA, Bader Burihan (Org.) Editora Vozes, SP, 10º. Edição. 2010. p.99 - 119

SILVEIRA, Simone Guimarães. APAE-Contagem: mudança que conta com o profissional orientado 
pela psicanálise. Dissertação (Mestrado) – Pontifícia Universidade Católica de Programa de Pós-
Graduação em Psicologia. Belo Horizonte, Minas Gerais. 2011.

SCHLÜNZEN, Elisa Tomoe Moriya; SANTOS, Danielle Aparecida do Nascimento dos. Práticas 
Pedagógicas do Professor: Abordagem Construcionista Contextualizada e Significativa para uma 
Educação Inclusiva. Ed. Appris. 1. ed. Curitiba 2016.



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 




